
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987832 - RS (2016/0250554-2)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : IARA VITORIA DOS SANTOS MACHADO 
AGRAVANTE : MARIA DALVA PIMENTEL FAVERO 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 
    TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULA MALTZ NAHON  - RS051657 
    GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN  - 

RS044046 
    CARLOS EDUARDO NETTO COSTA  - RS075325 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284 
DO STF. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DE 
EMPRESA DE TELEFONIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VALOR INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. 
RECURSO IMPROVIDO.   
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 
2. A alegação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/73, sem 
demonstrar de que forma houve a vulneração, deixando de indicar 
quais pontos do acórdão foram omissos, contraditórios ou obscuros, 
atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, ante a deficiência na 
fundamentação recursal, porquanto não permite a exata 
compreensão da controvérsia.
3. A ausência de impugnação aos fundamentos adotados para 
definição da forma de apuração do quantum debeatur atrai a 
incidência da Súmula nº 283 do STF. 
4. Agravo interno improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator
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